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    1 PROFESSORES E TECNOLOGIAS: NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO


    Já há algum tempo, a inserção das tecnologias na escola angariou espaço significativo nos debates políticos. No contexto dessas discussões, o docente vinha sendo alocado como protagonista de inúmeras iniciativas de formação para a utilização das tecnologias em sala de aula. Um exemplo disto foi o ProInfo (Programa Nacional de Informática na Educação), um programa de educação elaborado pela Secretaria de Educação a Distância (SEED) em parceria com o Departamento de Infraestrutura Tecnológica (DITEC), por meio da portaria n. 522/MEC, de 9 de abril de 1997.


    Em termos de estrutura tecnológica, o projeto viabilizou a instalação de laboratórios de informática nas instituições públicas de Educação Básica. Quanto ao aspecto da formação, com vias ao desenvolvimento de práticas pedagógicas, “(...) o ProInfo tinha como uma de suas metas prioritárias a formação continuada de professores” (SILVA, 2011, p. 536), entendida como um dos principais parâmetros de sucesso da proposta. Assim, pretendia-se favorecer a pesquisa e a elaboração de práticas que envolvessem concepções de tecnologias e metodologias com o uso das mídias em sala de aula. Entretanto, no âmbito da proposta, os cursos direcionados aos docentes foram considerados por eles próprios como precários, tanto por conta da ínfima carga horária, quanto devido ao conteúdo tecnicista das proposições curriculares (SILVA, 2011). Por meio do Decreto n. 6.300, de 2007, a nova versão do projeto, que passou a ser denominado “Programa Nacional de Tecnologia Educacional”, apresentou objetivos muito similares à versão anterior (de 1997) em torno da integração das TICs à rede pública de educação básica, quais sejam:


    I – promover o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação nas escolas de educação básica das redes públicas de ensino urbanas e rurais;


    II – fomentar a melhoria do processo de ensino e aprendizagem com o uso das tecnologias de informação e comunicação;


    III – promover a capacitação dos agentes educacionais envolvidos nas ações do Programa;


    IV – contribuir com a inclusão digital por meio da ampliação do acesso a computadores, da conexão à rede mundial de computadores e de outras tecnologias digitais, beneficiando a comunidade escolar e a população próxima às escolas;


    V – contribuir para a preparação dos jovens e adultos para o mercado de trabalho por meio do uso das tecnologias de informação e comunicação; e


    VI – fomentar a produção nacional de conteúdos digitais educacionais (BRASIL, 2007, não paginado).


    Argumentações como as finalidades do ProInfo (2007), expostas acima, avançaram na questão do acesso e da utilização das tecnologias, mas, na direção de um formação conceitual, ainda não priorizavam a dimensão do debate acerca da relação entre os aparatos tecnológicos e a Educação. Segundo Pretto (2005), a relação entre a escola e as tecnologias precisa ser repensada a fim de que se desconstrua a proeminência instrumental das mídias no imaginário dos professores. Neste sentido, textos como o das diretrizes curriculares nacionais para a formação de docentes da Educação Básica (Parecer CNE/CP 009/2001 aprovado em 08/05/2001) também apontaram para a carência de discussão no campo das formações para as mídias. Ainda assim, o parecer oferecia destaque às tecnologias na Educação, discorrendo sobre a aprendizagem no contexto das TIC:


    As transformações científicas e tecnológicas, que ocorrem de forma acelerada, exigem das pessoas novas aprendizagens, não somente no período de formação, mas ao longo da vida. Há também a questão da necessidade de aprendizagens ampliadas – além das novas formas de aprendizagem. Nos últimos anos, tem-se observado o uso cada vez mais disseminado dos computadores e de outras tecnologias, que trazem uma grande mudança em todos os campos da atividade humana. A comunicação oral e escrita convive cada dia mais intensamente com a comunicação eletrônica, fazendo com que se possa compartilhar informações simultaneamente com pessoas de diferentes locais (CNE/CP 009/2001, p. 9).


    Desta forma, as diretrizes curriculares (CNE/CP 009/2001) defendiam a importância das TICs na formação para o magistério, uma vez que, “(...) se o uso de novas tecnologias da informação e da comunicação está sendo colocado como um importante recurso para a educação básica, evidentemente, o mesmo deve valer para a formação de professores” (CNE/CP 009/2001, p. 24). No viés prático, o parecer avaliava que eram incipientes as propostas de formação que permitiam ao docente aprender a utilizar as tecnologias, e mais ainda, a conceber as TICs como recursos na elaboração dos conteúdos curriculares das disciplinas. No aspecto reflexivo, as diretrizes sinalizavam a relevância do debate em torno da temática das tecnologias na formação de professores, inclusive, no tocante a resistência para com as mídias. No contexto do parecer,


    de um modo geral, os cursos de formação eximem-se de discutir padrões éticos decorrentes da disseminação da tecnologia e reforçam atitudes de resistência, que muitas vezes, disfarçam a insegurança que sentem os formadores e seus alunos-professores em formação, para imprimir sentido educativo ao conteúdo das mídias, por meio da análise, da crítica e da contextualização, que transformam a informação veiculada, massivamente, em conhecimento (CNE/CP 009/2001, p. 25).


    Outro texto de extremo destaque no rol das políticas públicas em Educação enfraquecia o lugar e a função das TICs. Zuin (2010), ao analisar o Documento Final da Conferência Nacional de Educação (CONAE), cujos princípios embasaram o desenvolvimento do Plano Nacional da Educação (PNE) 2011-2020, constatou a menção a práticas educacionais que incluíam as tecnologias “(...) e recursos pedagógicos apropriados ao processo de aprendizagem, laboratórios de informática, pesquisa on-line e intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre instituições de ensino, pesquisa e extensão” (CONAE, 2010, p. 32-33). Todavia, de acordo com o autor, as TICs foram abordadas de maneira periférica no Documento-Referência da CONAE, além de ter sido ressaltada somente a vertente técnica da demanda. Para Zuin, notava-se


    (...) a ausência de uma reflexão mais desenvolvida sobre a forma como as novas TIC determinam os rumos dos atuais processos de ensino e aprendizagem. A ênfase sobre os aspectos técnicos envolvidos no uso dos instrumentais listados no documento não pode ser absolutizada a ponto de ofuscar a necessária discussão sobre o papel da tecnologia como processo social que reconfigura as características identitárias dos agentes educacionais (2010, p. 967).


    Quando a CONAE previa espaços de debate nos limites da formação para as tecnologias, as reflexões apontavam para uma direção “(...) crítica sobre as diferentes linguagens midiáticas, que vicejam das mais variadas formas e que engendram alterações substanciais tanto em relação às características dos processos formativos dos profissionais da educação, quanto ao desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem” (ZUIN, 2010, p. 968). Porém, tais discussões ainda careciam de um sentido mais basilar sobre as efetivas contribuições das tecnologias para a aprendizagem e sobre os contornos da suposta qualificação desse processo em função das mídias.


    Assim, a questão não era mais defender a presença das TIC na contemporaneidade, fato que se tornou incontestável, mas, na medida em que se tratava da inserção desses aparatos na escola e que o docente estava exposto no centro dessa problemática, no tocante ao incentivo de práticas pedagógicas com utilização de tecnologias, cabia discorrer sobre qual modelo de capacitação estava sendo direcionado aos professores. Segundo Barreto (2009), um dos motes dessas formações girava em torno do uso eficaz dessas tecnologias, sem o questionamento acerca da qualidade dos aparatos tecnológicos, das estruturas em que ocorrem tais práticas e das diversas formas de apropriação. Para a autora, fazia-se necessário, sobretudo, repensar as práticas docentes na sua relação com as tecnologias. Para tanto, situações de debate precisavam ser garantidas para se redefinir, inclusive, a pertinência das tecnologias para a Educação, uma vez que, como visto, alguns discursos apontavam as TIC como importantes recursos de redimensionamento da escola e da atuação pedagógica.


    De acordo com Barreto:


    a presença das TIC tem sido investida de sentidos múltiplos, que vão da alternativa de ultrapassagem dos limites postos pelas “velhas tecnologias”, representadas principalmente por quadro-de-giz e materiais impressos, à resposta para os mais diversos problemas educacionais ou até mesmo para questões socioeconômico-políticas (2004, p. 1183).


    O fato dos professores serem concebidos como o cerne dessas iniciativas de capacitação para a inclusão das TICs na escola me levou a questionamentos sobre o imaginário tecnológico que carregavam. Além de programas de formação e da própria estrutura da escola, acreditava que o imaginário exerceria influência no uso das tecnologias em sala de aula. Se as iniciativas de capacitação, no geral, não estavam prevendo espaços de discussão, competia ouvir o docente, para se colocar em pauta suas concepções pessoais acerca das tecnologias e a importância de problematizações da relação entre as TICs e as práticas pedagógicas. Cabia gerar oportunidades para que os professores falassem sobre a situação corrente de suas práticas e as próprias expectativas de mudanças do perfil profissional devido ao advento das tecnologias. Por isso, a perspectiva deste trabalho se concentrou em captar o imaginário tecnológico pelo viés do docente, por meio do que ele próprio poderia dizer.


    1.1. O que algumas pesquisas dizem


    Como já foi mencionado, as diretrizes curriculares nacionais (CNE/CP 009/2001), ao defender a relevância das tecnologias na formação docente, apontaram para a resistência destes profissionais quanto ao uso de TIC no contexto escolar. Diante desses discursos, tornou-se importante olhar para o que algumas pesquisas vinham falando sobre a relação entre professores e tecnologias. Será que eles estariam de fato tão distantes desses aparatos? E, no caso de certa afinidade com as TIC, em que medida essa condição se refletiria na prática pedagógica? Neste item, busquei apresentar uma síntese dos resultados alcançados por algumas pesquisas.


    Numa tentativa de responder a esses questionamentos, duas investigações, uma de âmbito nacional e outra realizada na cidade do Rio de Janeiro, foram consideradas.


    A pesquisa sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação nas Escolas Brasileiras – TIC Educação 2010 (BARBOSA, 2011)1 se mostrou significativa, inclusive, pela abrangência nacional. Ela foi realizada pelo Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação (Cetic.br) na esfera do Comitê Gestor da Internet no Brasil – CGI.br. Esta investigação ofereceu algumas informações acerca do perfil de uso das tecnologias da comunicação pelos docentes de Educação Básica, permitindo entender um pouco mais da relação que estes profissionais estavam tecendo com as TIC no país.


    Na edição de 2010, a coleta de dados cobriu uma amostra de 500 instituições escolares públicas de zonas urbanas em todo o território brasileiro, incluindo escolas estaduais e federais que ofereciam Ensino Fundamental (I e II) e Ensino Médio. Foram entrevistados 1.541 professores, 4.987 estudantes, 497 diretores e 428 coordenadores pedagógicos. Também foram aplicados questionários estruturados a essa amostra.


    A outra pesquisa, proposta pelo Programa de Trabalho sobre a Sociedade da Informação da UFRJ (LISSOVSKY & SORJ, 2011), organizou dados sobre docentes do Ensino Fundamental do município do Rio de Janeiro em relação aos seus hábitos ao utilizar os recursos da informática e da internet nas escolas. A pesquisa foi realizada durante o ano de 2009, buscando concordar três abordagens diferentes:


    1- questionário online alocado no sítio da Secretaria Municipal de Educação (SME), respondido por 475 professores;


    2- dois grupos focais, sendo um constituído por docentes e o outro por coordenadores e diretores das instituições;


    3- observação do funcionamento dos laboratórios das escolas constituintes da amostra.


    De acordo com o relatório “TIC Educação 2010”, o professor da rede pública apresentava uma média de 15 anos de exercício da profissão. Isto significava que esse profissional “(...) iniciou a docência na metade da década de 1990, quando os computadores pessoais ainda não haviam penetrado de forma significativa a sociedade brasileira e os responsáveis pelas políticas públicas de educação básica não tinham proposto medidas que pusessem o equipamento à disposição dos alunos” (BARBOSA, 2011, p. 114). No caso do Rio de Janeiro, de acordo com a investigação do Programa de Trabalho da UFRJ, em uma amostra de 475 docentes, 66% tinham 41 anos de idade ou mais. Com isso, a idade dos professores se mostrou um fator significativo para os estudos sobre a relação destes profissionais com as tecnologias, pois, a partir do perfil etário, pode-se deduzir que grande parte destes docentes “(...) praticamente não teve contato com computadores pessoais na infância e adolescência” (LISSOVSKY & SORJ, 2011, p. 4).


    Segundo os dados da pesquisa TIC Educação 2010, “(...) os professores mais jovens usam a Internet de forma mais frequente: entre os profissionais de até 30 anos


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        
      


      
        
      

    

  


  
    REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS


    ARENDT, Hannah (1906-1975). A vida do espírito: o pensar, o querer, o julgar. Tradução: Cesar Augusto R. de Almeida, Antônio Abranches e Helena Franco Martins. 2ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010.


    ______________ (1906-1975). Entre o passado e o futuro. Tradução: Mauro W. Barbosa. 6 ª edição. São Paulo: Perspectiva, 2009.


    BARBOSA, Alexandre F. (coordenação executiva e editorial). Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação no Brasil: TIC Educação 2010. São Paulo: Comitê Gestor da Internet no Brasil, 2011.


    _____________________. (coordenação executiva e editorial). Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação no Brasil: TIC Educação 2011. São Paulo: Comitê Gestor da Internet no Brasil, 2012.


    BARRETO, Raquel Goulart. Discurso, Tecnologias, Educação. Rio de Janeiro: UFRJ, 2009.


    _______________________. Tecnologia e educação: trabalho e formação docente. Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 89, p. 1181-1201, Set./Dez. 2004. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/es/v25n89/22617.pdf. Acesso em: agosto/2012.


    BAUER, Martin W.; GASKELL, George (editores). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um manual prático. Tradução de Pedrinho A. Guareschi. 7ª edição. Petrópolis, RJ: Vozes, 2008.


    BRANDÃO, Zaia. Conversas com pós-graduandos. Rio de Janeiro: Forma e Ação, 2ª edição, 2010.


    BRASIL. Decreto n. 6300, de 12 de dezembro de 2007. Dispõe sobre o Programa Nacional de Tecnologia Educacional – ProInfo. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 dez. 2007. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-010/2007/Decreto/D6300.htm. Acesso em: nov. 2012.


    _______. Diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores da Educação Básica (Parecer CNE/CP 009/2001 aprovado em 08/05/2001). Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/009.pdf Acesso em: dez. 2012.


    _______. Ministério da Educação e do Desporto. Portaria n. 522, de 9 de abril de 1997. Domínio Público, Brasília, DF, 1997. Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001167.pdf Acesso em: nov. 2012.


    CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO (CONAE). Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação: o Plano Nacional de Educação, diretrizes e estratégias de ação; Documento Final. Brasília, DF: MEC, 2010. Disponível em: <http://Conae.mec.gov.br/images/stories/pdf/pdf/doc_base_documento_final.pdf> Acesso em: dez. 2012.


    DESCARTES, René (1596-1650). Discurso do método. Tradução: Lourdes Nascimento Franco. São Paulo: Ícone, 2006.


    DUARTE, Rosalia; BARROS, J. F.; MIGLIORA, R. Sentidos da cultura digital para a educação. In: FONTOURA, Helena Amaral da (org.). Políticas Públicas, Movimentos Sociais: desafios à Pós-graduação em Educação em suas múltiplas dimensões. Rio de Janeiro: ANPEd Nacional, 2011. Disponível em: http://www.fe.ufrj.br/anpedinha2011/ebook3.pdf. Acesso em: maio/2012.


    _______________ (coordenação). Juventude e Mídia: relatório final. Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro / PUC-Rio, 2012. pp. 60. Disponível em: www.grupem.pro.br


    FELINTO, Erick. Passeando no labirinto: ensaios sobre as tecnologias e as materialidades da comunicação. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2006.


    ______________. Em busca do tempo perdido: o sequestro da história na cibercultura e os desafios da teoria da mídia. Revista Matrizes. Ano 4 – n. 2 – jan./jun. 2011 – São Paulo. Disponível em: http://www.matrizes.usp.br/index.php/matrizes/article/view/63/94. Acesso em: nov/2012.


    FILHO, Luciano Mendes de Faria et al. A cultura escolar como categoria de análise e como campo de investigação na história da educação brasileira. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 30, n.1, p. 139-159, jan./abr. 2004. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ep/v30n1/a08v30n1.pdf. Acesso em: nov/2012.


    FRAGOSO, Suely; RECUERO, Raquel; AMARAL, Adriana. Métodos de pesquisa para internet. Porto Alegre: Sulina, 2011.


    FRANCASTEL, Pierre. La Figure et le Lieu. Gallimard: Bibliothèque des Sciences Humaines, 1967, p.225-258.


    FREITAS, Maria Teresa de Assunção (org.). Cibercultura e formação de professores. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2009.


    GEERTZ, C. A interpretação das culturas. São Paulo: LCT, 1989.


    GUMBRECHT, Hans Ulrich. Produção de presença: o que o sentido não consegue transmitir. Tradução: Ana Isabel Soares. Rio de Janeiro: Contraponto – Editora PUC-Rio, 2010.


    HALL, Stuart. A centralidade da cultura: notas sobre as revoluções do nosso tempo. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 22, n. 2, jul./dez. 1997. Disponível em: http://www.ufrgs.br/neccso/word/texto_stuart_centralidadecultura.doc. Acesso em: agosto/2012.


    KOCH, Ingedore Villaça. Linguagem e interação face a face. In: A inter-ação pela linguagem. São Paulo: Editora Contexto, 1995. Pág.: 66-110.


    LARA, Rafael da Cunha; QUARTIERO, Elisa Maria. Impressões digitais e capital tecnológico: o lugar das TIC na formação inicial de professores. In: Anais do V Simpósio Nacional da ABCiber, 2011 – UDESC/UFSC – Florianópolis. 1 edição.


    LEGROS, Patrick et al. Sociologia do imaginário. Frédéric Monneyron, Jean-Bruno Renard, Patrick Legros e Patrick Tacussel. Tradução: Eduardo Portanova Barros. Porto Alegre: Sulina, 2007.


    LEMOS, André. Cibercultura, tecnologia e vida social na cultura contemporânea. 4ª edição. Porto Alegre: Sulina, 2008.


    LÉVY, Pierre. Cibercultura. Tradução: Carlos Irineu da Costa. 3ª edição. São Paulo: Editora 34, 2010.


    LISSOVSKY, Mauricio; SORJ, Bernardo. A chave está aí... e o resto? Informática e internet nas escolas públicas do Rio de Janeiro. In: Anais do V Simpósio Nacional da ABCiber, 2011 – UDESC/UFSC – Florianópolis. 1 edição.


    LIVINGSTONE, Sonia; Helsper, E.J. Gradations in digital inclusion: children, young people and the digital divide. New media & Society, 2007, vol. 9, no. 4: 671-96.


    ____________________. Internet literacy: a negociação dos jovens com as novas oportunidades on-line. Matrizes. Ano 4 – n. 2, 2011.


    ____________________ & Bober, M. Taking up online opportunities? Children’s use of the internet for education, communication and participation. E-Learning, 2004, vol. 1, n. 3, 395-419.


    LUCKESI, Cipriano Carlos. Tendências pedagógicas na prática escolar. In: Filosofia da educação. São Paulo: Cortez, 1990.


    MACHADO, Arlindo. Repensando Flusser e as imagens técnicas. In: Arte en la Era Electrónica - Perspectivas de una nueva estética (Ensaio apresentado em evento). Barcelona: Centre de Cultura Contemporania de Barcelona, 1997. Disponível em: http://camaraobscura.fot.br/arquivos/repensandoflusser.pdf. Acesso em: maio/2012.


    MCQUILLAN, Helen; D’HAENENS, Leen. Young people online: gender and age influences. In: LIVINGSTONE, Sonia (Org.). Kids Online: Opportunities and risks for children. London: Editora Police Press, 2009. Pág.: 95-105.


    MONTAIGNE, Michel de. Ensaios. Tradução de Sérgio Milliet. 1. ed. São Paulo: Abril Cultural, 1972.


    PRETTO, Nelson. Escola sem/com futuro. 6ª edição. Campinas: Papirus, 2005.


    RÜDIGER, Francisco. Elementos para a crítica da cibercultura: sujeito, objeto e interação na era das novas tecnologias de comunicação. São Paulo: Hacker Editores, 2002.


    SILVA, Ângela Carrancho da. Educação e tecnologia: entre o discurso e a prática. Ensaio: avaliação e políticas públicas em Educação / Rio de Janeiro: Fundação Cesgranrio. V. 19, n. 72, p. 527-554, jul./set. 2011


    SFEZ, Lucien. Crítica da comunicação. Tradução: Maria Stela Gonçalvez & Adail Ubirajara Sobral. 2ª edição. São Paulo: Edições Loyola, 2000.


    SFORNI, Marta Sueli de Faria. Aprendizagem conceitual e organização do ensino: contribuições da teoria da atividade. Araraquara: JM Editora, 2004.


    TEIXEIRA, Inês Assunção de Castro; ARROYO, Miguel Gonsalez. Tempos enredados: teias da condição professor. Tese (Doutorado em Educação). Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Educação, Belo Horizonte, 1998.


    ZUIN, Antonio A. S. O Plano Nacional de Educação e as tecnologias da informação e da comunicação. Educação e Sociedade, Campinas, v. 31, n. 112, p. 961-980, jul./set. 2010. Disponível em: https://www.scielo.br/j/es/a/GMWKkPjZRBkd6dg3hJYSPVK/?format=pdf&lang=pt. Acessom em dezembro/2011.

  

OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Luciana dos Santos Barcelos

DIALETICA





